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115017
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Em conformidade com a Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e com o Decreto estadual n° 10.207, de 27 de janeiro de 2023, o
Termo de Referência é o documento necessário para a contratação de bens e serviços comuns, des7nado a iden7ficar as especificações
do objeto e as condições da contratação e execução, devendo conter os elementos mínimos previstos na legislação.

O Termo de Referência deve ser elaborado com base nos estudos técnicos preliminares, após o posicionamento conclusivo sobre a
adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina.

O Termo de Referência deverá ser elaborado, obrigatoriamente, nas contratações de bens e serviços comuns, inclusive serviços comuns
de engenharia, independente da forma de seleção do fornecedor, seja por licitação ou por contratação direta.

Tópico 1 - DADOS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Dados do
Processo Número do Processo Administrativo no Sei 202500005019431

1.2. Adequação
Orçamentária

 A presente contratação será autorizada pelo Ordenador de Despesas, com a respec7va indicação
orçamentária, nos termos do Decreto estadual n° 10.207, de 27 de janeiro de 2023.

Tópico 2 - DEFINIÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO

2.1. Descrição resumida do
objeto

Contratação de empresa para fornecimento de gêneros alimenCcios ( Panificados)para a Alimentação
Escolar, com o intuito de atender às necessidades dos Conselhos Escolares (Cepis) jurisdicionados a
Coordenação Regional de Educação de Itaberaí , conforme Edital e Anexos, de acordo com as
especificações e quantidades estabelecidas no item 4.1 deste termo.

2.2. Regime de
fornecimento de bens ou
serviços

Fornecimento de Bens e Materiais de forma parcelada, sob demanda, nos termos do Cronograma
constante neste TR (se aplicável).

2.3. Natureza da execução
do objeto Fornecimento de gêneros alimentícios.

2.4. Característica do objeto  Comum, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
2.5. Instrumento Contratual A presente contratação será formalizada por meio de Termo de Contrato.

2.6. Prazo de vigência
contratual

 O prazo de vigência contratual é de 7 meses, contados imediatamente após a divulgação no Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do Título III, Capítulo V, da Lei federal nº 14.133,
de 01 de abril de 2021. Considerando que o objeto contratado é de natureza continuada, a vigência do
contrato é não prorrogável  nos termos da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021. A minuta de
Termo de Contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação.

2.7. Unidades Escolares desta contratação:

  2.7.1. Região 01-

INEP UNIDADE ESCOLAR

52023389

CENTRO DE ENSINO EM
PERÍODO INTEGRAL
HONESTINO MONTEIRO
GUIMARÃES

52023516
CENTRO DE ENSINO EM
PERÍODO INTEGRAL MARIA
OLINTA DE ALMEIDA

52028259
CENTRO DE ENSINO EM
PERÍODO INTEGRAL
AMERICANO DO BRASIL

52024148
CENTRO DE ENSINO EM
PERÍODO INTEGRAL JOSÉ
EDUARDO DO COUTO



52024180
CENTRO DE ENSINO EM
PERÍODO INTEGRAL ARY
RIBEIRO VALADÃO FILHO

  

Tópico 3 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E DOS PREÇOS REFERENCIAIS

3.1. Os valores referenciais es7mados da contratação, unitários e totais, aferidos conforme ampla pesquisa de mercado, são os
seguintes:

 

01 Panificados Disputa Geral
Descrição do item 003
Código 730 - Quitandas e Salgados, pão de queijo, assado (a).
Informações Adicionais
PÃO DE QUEIJO: Especificação: Salgado assado pão de queijo deverão ter um padrão de peso mínimo de 20g, apresentar textura macia.
Os salgados assados não devem apresentar massa seca ou torrada. A matéria prima para a confecção dos salgados deverá ser de boa
qualidade. Quando assado o produto deverá apresentar validade mínima de 24 horas após a entrega, quando congelado 6 meses após
data de fabricação.
Período (Meses)  
Quantidade 825
Unidade quilograma
Participação Ampla Participação com Cota Resevada
Local de Entrega conforme cronograma de execução
Diferença Mínima 0,10
Valor Unitário R$ 32,03
Valor Total R$ 26.424,75
 
01 Panificados Disputa Geral
Descrição do item 005
Código 100 - Pão, doce, com peso entre 50 e 100 g.
Informações Adicionais
PAO DOCE:Farinha de trigo e/ou mistura de outras farinhas, fermento biológico, pode conter ovos, óleo e/ou margarina, sal, açúcar,
leite e tamanho uniforme. Sabor doce, podendo conter calda doce e coco ralado. Unidade de 50 g a 100 g. O prazo de validade do
produto deverá ser de 24 horas contando a partir da data de fabricação.
Período (Meses)  
Quantidade 195
Unidade quilograma
Participação Ampla Participação com Cota Resevada
Local de Entrega conforme cronograma de execução
Diferença Mínima 0,10
Valor Unitário R$ 23,88
Valor Total R$ 4.656,60
 
01 Panificados Disputa Geral
Descrição do item 007
Código 100 - Pão, francês, peso aproximado de 50 g.
Informações Adicionais
Farinha de trigo, sal, óleo, cor do miolo levemente creme, casca de cor dourada, brilhante e crocante de tamanho uniforme. Unidade de
50 g a 100 g. O produto deverá apresentar validade mínima de 24 horas após a entrega.
Período (Meses)  
Quantidade 1719
Unidade quilograma
Participação Ampla Participação com Cota Resevada
Local de Entrega conforme cronograma de execução
Diferença Mínima 0,10
Valor Unitário R$ 21,58
Valor Total R$ 37.096,02
 
01 Panificados Disputa Geral



Descrição do item 009
Código 730 - Quitandas e Salgados, biscoito de queijo.
Informações Adicionais
BISCOITO DE QUEIJO: Composto por polvilho, gordura vegetal, ovos, sal refinado, leite em pó, queijo ralado; crocante. O prazo de
validade do produto deverá ser de 24 horas contando a partir da data de fabricação
Período (Meses)  
Quantidade 141
Unidade quilograma
Participação Ampla Participação com Cota Resevada
Local de Entrega conforme cronograma de execução
Diferença Mínima 0,10
Valor Unitário R$ 30,73
Valor Total R$ 4.332,93
 
01 Panificados Disputa Geral
Descrição do item 011
Código 100 - Pão, de milho, peso aproximado de 50 g.
Informações Adicionais
Produto ob7do da mistura de farinha de trigo e/ou mistura de outras farinhas, fermento biológico, pode conter ovos, óleo e/ou
margarina, sal, açúcar, leite e tamanho uniforme. Sabor doce, podendo conter calda doce e coco ralado. Unidade de 50 g a 100 g. O
prazo de validade do produto deverá ser de 24 horas contando a partir da data de fabricação.
Período (Meses)  
Quantidade 474
Unidade quilograma
Participação Ampla Participação com Cota Resevada
Local de Entrega conforme cronograma de execução
Diferença Mínima 0,10
Valor Unitário R$ 26,55
Valor Total R$ 12.584,70
 
01 Panificados Disputa Geral
Descrição do item 013
Código 100 - Pão, careca, peso aproximado de 50 g.
Informações Adicionais
Farinha de trigo, sal, açúcar, óleo, casca de cor dourada, miolo macio, levemente adocicado e tamanho uniforme. Unidade de 50 g a 100
g. O prazo de validade do produto deverá ser de 24 horas contando a partir da data de fabricação.
Período (Meses)  
Quantidade 534
Unidade quilograma
Participação Ampla Participação com Cota Resevada
Local de Entrega conforme cronograma de execução
Diferença Mínima 0,10
Valor Unitário R$ 29,20
Valor Total R$ 15.592,80
 
01 Panificados Disputa Geral
Descrição do item 015
Código 100 - Pão, mandi, peso aproximado de 50 g.
Informações Adicionais
Farinha de trigo e/ou mistura de outras farinhas, fermento biológico, pode conter ovos, óleo e/ou margarina, sal, açúcar, leite e
tamanho uniforme. Unidade 50 g a 100 g. O prazo de validade do produto deverá ser de 24 horas contando a par7r da data de
fabricação.
Período (Meses)  
Quantidade 684
Unidade quilograma
Participação Ampla Participação com Cota Resevada
Local de Entrega conforme cronograma de execução
Diferença Mínima 0,10
Valor Unitário R$ 22,17
Valor Total R$ 15.164,28



 
01 Panificados Disputa Geral
Descrição do item 017
Código 711 - Rosca , comum, doce.
Informações Adicionais
De ó7ma qualidade, íntegro produzida de forma artesanal e que u7lizam de insumos naturais, sem aroma7zantes, corantes e outros
adi7vos. u7lizados nos industrializados, em estabelecimentos cer7ficados e autorizados pela Vigilância Sanitária. Peso por unidade 50
g. Não deve apresentar tamanho irregular e não integridade da massa (esfarelando ao toque dos dedos) e amassamento do produto. O
produto não deverá estar amassado, queimado ou com manchas escuras na parte inferior (evidência de formas sujas). O produto
deverá apresentar validade mínima de 24 horas após a entrega.
Período (Meses)  
Quantidade 639
Unidade quilograma
Participação Ampla Participação com Cota Resevada
Local de Entrega conforme cronograma de execução
Diferença Mínima 0,10
Valor Unitário R$ 27,31
Valor Total R$ 17.451,09
 
01 Panificados Disputa Geral
Descrição do item 019
Código 100 - Pão, torrada.
Informações Adicionais
Pão francês fatiado e torrado. Com validade de 15 dias após a entrega.
Período (Meses)  
Quantidade 60
Unidade quilograma
Participação Ampla Participação com Cota Resevada
Local de Entrega conforme cronograma de execução
Diferença Mínima 0,10
Valor Unitário R$ 17,90
Valor Total R$ 1.074,00
 
01 Panificados Disputa Geral
Descrição do item 021
Código 100 - Pão, de forma, tradicional, com peso entre 400 e 500 g.
Informações Adicionais
Pão de forma, com casca, fresco do dia, fa7ado na ver7cal, com sal, pesando aproximadamente 500g depois de assado, acondicionado
em embalagem de polie7leno, original do fabricante, resistente, que permita visualizar o produto. Contendo informações nutricionais,
data de fabricação e validade, número do lote. Prazo mínimo de validade 7 dias após recebimento.
Período (Meses)  
Quantidade 684
Unidade quilograma
Participação Ampla Participação com Cota Resevada
Local de Entrega conforme cronograma de execução
Diferença Mínima 0,10
Valor Unitário R$ 13,29
Valor Total R$ 9.090,36
 
02 Panificados Cota Reservada
Descrição do item 004
Código 730 - Quitandas e Salgados, pão de queijo, assado (a).
Informações Adicionais
PÃO DE QUEIJO: Especificação: Salgado assado pão de queijo deverão ter um padrão de peso mínimo de 20g, apresentar textura macia.
Os salgados assados não devem apresentar massa seca ou torrada. A matéria prima para a confecção dos salgados deverá ser de boa
qualidade. Quando assado o produto deverá apresentar validade mínima de 24 horas após a entrega, quando congelado 6 meses após
data de fabricação.
Período (Meses)  
Quantidade 275
Unidade quilograma



Participação Cota Reservada para ME/EPP
Local de Entrega conforme cronograma de execução

Diferença Mínima 0,10
Valor Unitário R$ 32,03
Valor Total R$ 8.808,25
 
02 Panificados Cota Reservada
Descrição do item 006
Código 100 - Pão, doce, com peso entre 50 e 100 g.
Informações Adicionais
PAO DOCE:Farinha de trigo e/ou mistura de outras farinhas, fermento biológico, pode conter ovos, óleo e/ou margarina, sal, açúcar,
leite e tamanho uniforme. Sabor doce, podendo conter calda doce e coco ralado. Unidade de 50 g a 100 g. O prazo de validade do
produto deverá ser de 24 horas contando a partir da data de fabricação.
Período (Meses)  
Quantidade 65
Unidade quilograma
Participação Cota Reservada para ME/EPP
Local de Entrega conforme cronograma de execução
Diferença Mínima 0,10
Valor Unitário R$ 23,88
Valor Total R$ 1.552,20
 
02 Panificados Cota Reservada
Descrição do item 008
Código 100 - Pão, francês, peso aproximado de 50 g.
Informações Adicionais
Farinha de trigo, sal, óleo, cor do miolo levemente creme, casca de cor dourada, brilhante e crocante de tamanho uniforme. Unidade de
50 g a 100 g. O produto deverá apresentar validade mínima de 24 horas após a entrega.
Período (Meses)  
Quantidade 573
Unidade quilograma
Participação Cota Reservada para ME/EPP
Local de Entrega conforme cronograma de execução
Diferença Mínima 0,10
Valor Unitário R$ 21,58
Valor Total R$ 12.365,34
 
02 Panificados Cota Reservada
Descrição do item 010
Código 730 - Quitandas e Salgados, biscoito de queijo.
Informações Adicionais
BISCOITO DE QUEIJO: Composto por polvilho, gordura vegetal, ovos, sal refinado, leite em pó, queijo ralado; crocante. O prazo de
validade do produto deverá ser de 24 horas contando a partir da data de fabricação
Período (Meses)  
Quantidade 47
Unidade quilograma
Participação Cota Reservada para ME/EPP
Local de Entrega conforme cronograma de execução
Diferença Mínima 0,10
Valor Unitário R$ 30,73
Valor Total R$ 1.444,31
 
02 Panificados Cota Reservada
Descrição do item 012
Código 100 - Pão, de milho, peso aproximado de 50 g.
Informações Adicionais
Produto ob7do da mistura de farinha de trigo e/ou mistura de outras farinhas, fermento biológico, pode conter ovos, óleo e/ou
margarina, sal, açúcar, leite e tamanho uniforme. Sabor doce, podendo conter calda doce e coco ralado. Unidade de 50 g a 100 g. O
prazo de validade do produto deverá ser de 24 horas contando a partir da data de fabricação.
Período (Meses)  



Quantidade 158
Unidade quilograma

Participação Cota Reservada para ME/EPP
Local de Entrega conforme cronograma de execução
Diferença Mínima 0,10
Valor Unitário R$ 26,55
Valor Total R$ 4.194,90
 
02 Panificados Cota Reservada
Descrição do item 014
Código 100 - Pão, careca, peso aproximado de 50 g.
Informações Adicionais
Farinha de trigo, sal, açúcar, óleo, casca de cor dourada, miolo macio, levemente adocicado e tamanho uniforme. Unidade de 50 g a 100
g. O prazo de validade do produto deverá ser de 24 horas contando a partir da data de fabricação.
Período (Meses)  
Quantidade 178
Unidade quilograma
Participação Cota Reservada para ME/EPP
Local de Entrega conforme cronograma de execução
Diferença Mínima 0,10
Valor Unitário R$ 29,20
Valor Total R$ 5.197,60
 
02 Panificados Cota Reservada
Descrição do item 016
Código 100 - Pão, mandi, peso aproximado de 50 g.
Informações Adicionais
Farinha de trigo e/ou mistura de outras farinhas, fermento biológico, pode conter ovos, óleo e/ou margarina, sal, açúcar, leite e
tamanho uniforme. Unidade 50 g a 100 g. O prazo de validade do produto deverá ser de 24 horas contando a par7r da data de
fabricação.
Período (Meses)  
Quantidade 228
Unidade quilograma
Participação Cota Reservada para ME/EPP
Local de Entrega conforme cronograma de execução
Diferença Mínima 0,10
Valor Unitário R$ 22,17
Valor Total R$ 5.054,76
 
02 Panificados Cota Reservada
Descrição do item 018
Código 711 - Rosca , comum, doce.
Informações Adicionais
De ó7ma qualidade, íntegro produzida de forma artesanal e que u7lizam de insumos naturais, sem aroma7zantes, corantes e outros
adi7vos. u7lizados nos industrializados, em estabelecimentos cer7ficados e autorizados pela Vigilância Sanitária. Peso por unidade 50
g. Não deve apresentar tamanho irregular e não integridade da massa (esfarelando ao toque dos dedos) e amassamento do produto. O
produto não deverá estar amassado, queimado ou com manchas escuras na parte inferior (evidência de formas sujas). O produto
deverá apresentar validade mínima de 24 horas após a entrega.
Período (Meses)  
Quantidade 213
Unidade quilograma
Participação Cota Reservada para ME/EPP
Local de Entrega conforme cronograma de execução
Diferença Mínima 0,10
Valor Unitário R$ 27,31
Valor Total R$ 5.817,03
 
02 Panificados Cota Reservada
Descrição do item 020



Código 100 - Pão, torrada.
Informações Adicionais
Pão francês fatiado e torrado. Com validade de 15 dias após a entrega.

Período (Meses)  
Quantidade 20
Unidade quilograma
Participação Cota Reservada para ME/EPP
Local de Entrega conforme cronograma de execução
Diferença Mínima 0,10
Valor Unitário R$ 17,90
Valor Total R$ 358,00
 
02 Panificados Cota Reservada
Descrição do item 022
Código 100 - Pão, de forma, tradicional, com peso entre 400 e 500 g.
Informações Adicionais
Pão de forma, com casca, fresco do dia, fa7ado na ver7cal, com sal, pesando aproximadamente 500g depois de assado, acondicionado
em embalagem de polie7leno, original do fabricante, resistente, que permita visualizar o produto. Contendo informações nutricionais,
data de fabricação e validade, número do lote. Prazo mínimo de validade 7 dias após recebimento.
Período (Meses)  
Quantidade 228
Unidade quilograma
Participação Cota Reservada para ME/EPP
Local de Entrega conforme cronograma de execução
Diferença Mínima 0,10
Valor Unitário R$ 13,29
Valor Total R$ 3.030,12
 

 

3.2. Preço Total Estimado: não sigiloso - R$ 191.290,04 (R$ Cento e Noventa e Um Mil e Duzentos e Noventa Reais e Quatro Centavos)
.

3.3. O preço total es7mado da contratação fundamenta-se conforme pesquisa de preços realizada em conformidade com o Decreto
estadual n° 9.900, de 07 de julho de 2021.

3.4. Os preços es7mados especificados neste Termo de Referência, unitários, totais e global, correspondem aos preços máximos nos
quais o objeto poderá ser adjudicado. Não será admi7da a adjudicação do objeto por preços (unitário e global) superiores aos
especificados neste Termo de Referência.

3.5.  O valor apresentado compreende todas as despesas concernentes ao objeto desta aquisição, tais como: transporte, mão de obra,
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, embalagens, fretes, taxas e outras despesas de qualquer
natureza que se façam indispensáveis à perfeita execução do objeto.

4.1. A empresa licitante deverá observar com rigor as "informações adicionais" (descrição pormenorizada) de cada gênero alimenGcio
constante no item 3.1 deste termo de referência , assegurando a análise minuciosa de tais dados para a formulação de propostas em
conformidade com as especificações técnicas e comerciais exigidas.

Aquisição de gêneros alimenCcios para atender o Programa Nacional de Alimentação Escolar da Coordenação Regional de Educação de
Itaberaí, grupo 1. Panificados

Tópico 5 - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

5.1. A presente contratação de Fornecimento de Bens e Materiais - Aquisição de gêneros alimenCcios para atender o Programa Nacional
de Alimentação Escolar da Coordenação Regional de Educação de Itaberaí, grupo 1. Panificados está fundamentada nos termos do [ETP -
Estudo Técnico Preliminar]. 

5.2. Em síntese, a contratação pretendida justifica-se pela necessidade de promover o fornecimento gêneros alimentícios para a
Alimentação Escolar cuja finalidade é a execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar, junto às Unidades Escolares
jurisdicionados à Coordenação Regional de Educação de Itaberaí, nos termos normatizados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento
Estudantil – FNDE, para atender o calendário escolar do ano letivo de 2025. O fornecimento de alimentos variados e seguros, que
contribuam para o crescimento e desenvolvimento saudável dos alunos matriculados na rede pública de ensino do Estado de Goiás,
garantindo melhoria do rendimento escolar e segurança alimentar e nutricional, bem como, condições de saúde àqueles que
necessitem de atenção específica e em vulnerabilidade social, com acesso igualitário, respeitando as diferenças biológicas entre as
faixas etárias.

Tópico 6 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

6.1. O objeto da contratação deve seguir todos os requisitos e padrões regionais ou nacionalmente estabelecidos.



Da exigência de carta de solidariedade

6.2. A Licitante vencedora do procedimento licitatório no ato da entrega, deverá seguir as recomendações conforme a Resolução RDC
nº 216 de 2004, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA.

Indicação de marcas ou modelos

6.3. Na presente contratação não será admi7da a indicação de marca, caracterís7ca ou modelo, e sim com as caracterís7cas descritas no
item 4.1.

Exigência de Amostra

6.4. Após a fase de lances e aceitabilidade do preço apresentado, a primeira colocada deverá apresentar amostra para o produto para
que seja verificado se há o atendimento das especificações exigidas neste Termo de Referência.

6.5. A amostra deverá ser entregue em até 05 dias utéis após o término da fase de lances no endereço informado, em embalagem
original, no mínimo 1 (uma) unidade, sendo que a empresa assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega.

    6.5.1. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem jus7fica7va aceita, ou havendo entrega de amostra
fora das especificações previstas, a proposta será recusada.

6.6. As amostras deverão ser apresentadas acompanhadas dos respectivos documentos que comprovem as características especificadas.
Os documentos podem ser prospectos, catálogos ou desenhos dos materiais e, ainda, a indicação do item, a marca do produto,
referência de seu fabricante e o nome e CNPJ do fornecedor.

6.7. As amostras deverão ser apresentadas em sua embalagem original com a indicação do item, a marca do produto, referência de seu
fabricante e o nome e CNPJ do fornecedor.

6.8. A equipe de apoio terá o prazo máximo de 24 horas para a emissão de Parecer de Avaliação de Amostra, cujo resultado ou
realização de testes ocorrerá em data e horários previamente informados por mensagem no sistema, cuja presença será facultada a
todos os interessados, incluindo os demais fornecedores interessados.

6.8.1. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade para os seguintes itens:

a) Parâmetros quantitativos: se o produto está de acordo com as informações da embalagem, como composição, rendimento, conteúdo
e integridade do alimento e da embalagem;

b) Parâmetros sensoriais: textura (dureza, elasticidade, fraturabilidade), sabor (doce, salgado, amargo, ácido, adstringente e se estão de
acordo com as características do produto), cheiro (o produto não deverá ter o cheiro de "perdido", "passado", "podre" e deverá estar de
acordo com as características do produto) e aparência (sem manchas que indiquem apodrecimento ou deterioração, formato, tamanho,
cor de acordo com as características do produto); Caso a amostra seja reprovada, a proposta do Fornecedor será desclassificada.

6.9. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados
pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

6.10. Após a emissão de Parecer de Avaliação de Amostra, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos Fornecedores no prazo de
5 dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito ao ressarcimento.

6.11. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização de testes e fornecer,
sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

 

Garantia da contratação

6.11. Será exigida a garan7a da contratação de que tratam os incisos I, II, III e IV do §1º, do art. 96, da Lei federal nº 14.133, de 01 de
abril de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.

6.12. Em caso de opção pelo seguro-garan7a, a parte adjudicatária deverá apresentá-lo no prazo de, no mínimo, 1 (um) mês, contado da
data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato. 

6.13. A garan7a, nas modalidades caução, fiança bancária e Ctulo de capitalização, deverá ser prestada em até 10 (dez) dias úteis após a
assinatura do contrato.

6.14. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação.

Obrigações pertinentes à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD)

6.15. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham
acesso em razão da licitação ou da contratação, a par7r da apresentação da proposta no certame, independentemente de declaração ou
de aceitação expressa.

6.16. Os dados ob7dos somente poderão ser u7lizados para as finalidades que jus7ficaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com
os princípios do art. 6º da LGPD.

6.17.É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

6.18.A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que
venham a ser celebrados pelo Contratado.

6.19.Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do Contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses



do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

6.21.É dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

6.22.O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo
integralmente responsável por garantir sua observância.

6.23.O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente
eventuais pedidos de comprovação formulados.

6.24.O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável jus7ficadamente, quaisquer informações acerca dos
dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

6.25.Bancos de dados formados a par7r de contratos administra7vos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados
pessoais, devem ser man7dos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art.
37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou
abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garan7r a reu7lização desses dados
pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

6.26.O presente instrumento está sujeito a ser alterado nos procedimentos per7nentes ao tratamento de dados pessoais, quando
indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da
LGPD.

6.27.Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

Tópico 7 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

O objeto contratado deverá ser entregue ou prestado mediante o cumprimento das seguintes condições:

Prazo de entrega ou prestação de serviço:

7.1. O prazo de entrega do objeto ou prestação do serviço contratado deverá ocorrer dentro do prazo de vigência do contrato, conforme
necessidade e cronograma de execução, item 7.1.3, contados do recebimento da Ordem de Serviço ou Fornecimento, emitida pelo
Gestor e/ou Fiscal do Contrato.

7.1.1. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o prazo ou cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

Cronograma de execução:

  

7.1.2. A execução do objeto contratado seguirá o seguinte cronograma físico-financeiro: As entregas estão previstas para serem
realizadas parceladamente de forma DIÁRIA, SEMANAL E/OU QUINZENAL (ESPECIFICAR MARCANDO UM "X" NA ENTREGA DESEJADA); as
quantidades serão definidas conforme a demanda das Unidades Escolares, que encaminharão um cronograma de entrega.

7.1.3. A entrega deverá ser realizada nos locais e datas discriminadas, conforme tabela abaixo:

 

UNIDADE ESCOLAR ENDEREÇO DE ENTREGA ENTREGA
DIÁRIA

ENTREGA
SEMANAL

ENTREGA
QUINZENAL

HORÁRIO
DA
ENTREGA

CENTRO DE ENSINO EM PERÍODO
INTEGRAL MARIA OLINTA DE ALMEIDA

Rua Dom Emanuel, snº – Vila Nossa
Senhora de Fátima

Itaberaí-Goiás
x   07:00 as

17:00

CENTRO DE ENSINO EM PERÍODO
INTEGRAL AMERICANO DO BRASIL

  Avenida Hilario Dias s/ nº 
Americano do Brasil x   07:00 as

17:00

CENTRO DE ENSINO EM PERÍODO
INTEGRAL JOSÉ EDUARDO DO COUTO

Rua José Fernandes Carvalhaes n°
197, Centro. Itaguari-Go x   07:00 as

17:00

CENTRO DE ENSINO EM PERÍODO
INTEGRAL ARY RIBEIRO VALADÃO FILHO

 Avenida Benigno Pinto de Farias,
nº 1068, Setor Centro, Itaguaru -
Go

x   07:00 as
17:00

CENTRO DE ENSINO EM PERÍODO
INTEGRAL HONESTINO MONTEIRO
GUIMARÃES

Rua 29 Esq. c Rua 22 Vila Leonor Itaberaí
-Goiás x   07:00 as

17:00

Local de entrega ou prestação de serviço:



7.2. O objeto contratado deverá ser entregue ou prestado no endereço apresentado no item 7.1.3 deste Termo de Referência.

Dinâmica da entrega ou prestação de serviço:

7.3. A entrega dos produtos deverá ocorrer no horário comercial, conforme especificado na tabela do item 7.1.3, de segunda a sexta
feira, exceto finais de semana e feriados, nos locais indicado e acordado com a Unidade Escolar, conforme cronograma de entrega
definido pela contratante e será acompanhada por fiscal designado especialmente para tal fim, o qual será responsável pelo atesto do
ato.

7.4. O transporte e a descarga dos produtos no local designado ocorrerão por conta exclusiva da empresa contratada, sem qualquer
custo adicional solicitado posteriormente. O transporte dos alimentos deverá acontecer conforme as normas da Legislação da Vigilância
Sanitária, de preferência em veículos fechados ou abertos com proteção (ex: lona) e sob refrigeração, quando necessário, em perfeitas
condições de higiene, para garantir a integridade e a qualidade dos mesmos.

7.5. A Contratada assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes do fornecimento do material, mão-de obra,
necessário à boa e perfeita entrega dos produtos. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus
empregados, prepostos ou subordinados, e ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados à Contratante ou a terceiros.

7.6. As entregas dos produtos deverão ser realizadas dentro do prazo de vigência do contrato.

7.7. A Contratada somente receberá pelos produtos entregues.

7.8. Em cada entrega deverá ser emitida a Nota Fiscal para pagamento com a quantidade dos produtos entregues.

7.9. A entrega fica condicionada a aceitação por parte do fiscal designado para receber, conferir e aceitar o produto.

7.10. Os materiais deverão ser entregues acompanhados dos documentos fiscais respectivos, e deve conter, obrigatoriamente, a
especificação do item, marca do fabricante e quantidade entregue.

7.11. Os produtos deverão ser acondicionados em embalagens que atendam as Normas Técnicas Brasileiras, originais intactos,
apropriadas para armazenamento de forma a preservar a entrada de umidade, poeira e proteção contra alterações de qualidade e cor.

7.12. Materiais sem identificação serão rejeitados no ato da entrega.

7.13. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da possível imperfeita qualidade
dos produtos.

7.14. O produto que vier a ser recusado por apresentar defeitos, imperfeições, alterações irregulares e reiterados vícios ao longo do
prazo de validade e/ou apresente quaisquer características discrepantes às descritas neste Termo de Referência, Normas Técnicas,
Laudos de Análises Laboratorial, Laudos Técnicos e de Aprovação, ainda que constatados depois do recebimento dos produtos pelo
Conselho Escolar, ficará a fornecedora ciente de que o ato do recebimento não importará sua aceitação.

 

Tópico 8 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

Responsabilidade do Fornecedor

8.1. Não obstante o Fornecedor ser o único responsável pela entrega do objeto ou prestação de serviço, a Administração se reserva no
direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o fornecimento ou prestação de serviço, nos termos da legislação aplicável.

8.2. O Fornecedor será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do
contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Administração.

Comunicação

8.3. As comunicações entre o órgão ou en7dade e o Fornecedor serão realizadas por escrito, admi7ndo-se o uso de no7ficação ou
mensagem eletrônica registrada no sistema SISLOG des7nada a esse fim, realizadas pelo Gestor do Contrato, ou seu respec7vo
substituto, formalmente designado.

Reunião inicial do contrato

8.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou en7dade poderá convocar o representante da empresa
Fornecedora para reunião inicial para apresentação do Plano de Gestão do Contrato, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do
Fornecedor, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Registro de Ocorrências

8.5. Serão registradas todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.

Gestão e fiscalização do contrato

8.6. O contrato será acompanhado pelo Gestor e Fiscal do Contrato, ou seus respec7vos subs7tutos, formalmente designados nos
termos do Decreto estadual n° 10.216, de 14 de fevereiro de 2023 , responsáveis pela fiscalização, acompanhamento e verificação da
perfeita execução contratual, em todas as fases até a finalização do contrato.

8.7. O Gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato e será responsável pela
comunicação com representantes do Fornecedor, nos termos do art. 22 do Decreto estadual n° 10.216, de 14 de fevereiro de 2023.



8.8. O Gestor do contrato coordenará as a7vidades relacionadas à fiscalização técnica, administra7va e setorial, aos atos preparatórios à
instrução processual e encaminhará a documentação per7nente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos rela7vos
à alteração, prorrogação ou rescisão contratual ou para a formalização de processo administra7vo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções.

Fiscalização Técnica

8.9. O Fiscal Técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no
contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, segundo suas atribuições descritas no art. 23 do Decreto
estadual n° 10.216, de 14 de fevereiro de 2023.

8.10. O Fiscal Técnico acompanhará o contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto nas condições contratuais e, se for o caso,
aferir se a quan7dade, a qualidade, o tempo e o modo da prestação ou da execução do objeto estão compaCveis com os indicadores
estabelecidos no edital para o pagamento, com possibilidade de solicitar o auxílio ao Fiscal Administra7vo ou Setorial, e ainda informar
ao gestor do contato, em tempo hábil, a ocorrência relevante que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência ou a existência de riscos quanto à conclusão da execução do objeto contratado que estão sob sua responsabilidade.

Fiscalização Administrativa

8.11. O Fiscal Administra7vo do contrato acompanhará os aspectos administra7vos contratuais quanto às obrigações previdenciárias,
fiscais e trabalhistas e ao controle do contrato no que se refere a revisões, reajustes, repactuações e providências nas hipóteses de
inadimplemento, segundo suas atribuições descritas no art. 24 do Decreto estadual n° 10.216, de 14 de fevereiro de 2023.

Verificação da manutenção das condições de habilitação do Fornecedor

8.12. O Fornecedor deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compa7bilidade com as obrigações por ele assumidas,
todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta.

8.13. Constatando-se a situação de irregularidade do Fornecedor, o Gestor deverá no7ficar o Fornecedor para que, no prazo de 05
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, por motivo justo e a critério da Administração.

8.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual por meio de processo administrativo, assegurado ao Fornecedor o contraditório e a ampla defesa.

8.15. Havendo a efe7va execução do objeto durante o prazo concedido para a regularização, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato.

Tópico 9 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

O objeto contratado sera recebido nas seguintes condições:

O objeto contratado será recebido nas seguintes condições:

 

Recebimento dos produtos

9.1. Os produtos devem ser compatíveis com as referências descritas. Deverão ainda ser novos e originais não sendo aceito em hipótese
alguns produtos reaproveitados e/ou falsificados, sob pena de afastamento do certame e aplicação das penalidades cabíveis.

9.2. Os produtos acondicionados em latas, papelão ou plástico, não poderão apresentar amassados, arranhões e deformidades.

9.3. No ato da entrega nenhum dos produtos poderá estar fora dos padrões de qualidade e validade, de acordo com as legislações
vigentes e o determinado em acordo com as especificações mínima do objeto e valores deste documento.

9.4. O transporte dos alimentos deverá acontecer conforme as normas da Legislação da Vigilância Sanitária, em perfeitas condições de
higiene, refrigerados (quando necessário) para garantir a integridade e a qualidade dos mesmos.

9.5. Os produtos deverão ser acondicionados em embalagens que atendam as Normas Técnicas Brasileiras, originais intactos,
apropriadas para armazenamento de forma a preservar a entrada de umidade, poeira e proteção contra alterações de qualidade e cor.

9.6. Os produtos deverão apresentar aspectos, como cor e odor, compatíveis com as normas sanitárias.

9.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do
art. 143 da Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021 comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

9.8. O prazo para a solução, pelo Fornecedor, de inconsistências na execução do objeto, de saneamento da Nota Fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.

9.9. O mero recebimento sumário de produtos pela unidade escolar, com a respectiva assinatura de canhoto da Nota Fiscal, não
implicará em recebimento provisório e/ou definitivo do objeto do contrato, os quais serão formalizados por meio de documento próprio
pelo respectivo fiscal do contrato.

9.10 O recebimento definitivo dos produtos será realizado, no prazo de 48 horas, após a verificação completa da conformidade e
qualidade dos itens entregues, bem como a realização de eventuais testes necessários.

 



Prazo para troca de produtos

9.11. No momento da entrega o responsável pelo recebimento poderá recusar os produtos quando em desacordo com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 48 horas, a contar da notificação do
Fornecedor, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

 

Atesto da execução do objeto

9.12. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de atesto da
execução do objeto, na forma deste Tópico, nos termos do art. 4º do Decreto Estadual n° 9.561 de novembro de 2019. A
disponibilização da nota fiscal ao setor financeiro deverá ser feita até 5 (cinco) dias após o atesto.

9.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, o prazo para atesto ou liquidação ficará sobrestado até que o Fornecedor providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à Administração.

9.14. Nenhum pagamento será efetuado ao Fornecedor enquanto perdurar pendência na apresentação da Nota Fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente.

9.15. A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao CADFOR.

9.15.1. O Fornecedor que estiver em situação de irregularidade junto ao CADFOR deverá entregar juntamente com a Nota Fiscal ou
documento de cobrança equivalente, os documentos que porventura estiverem vencidos para fins de atualização pelo CADFOR.

9.16. A equipe de fiscalização do contrato realizará consulta ao Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado – CADFOR, bem como no
Cadastro de Inadimplentes – CADIN estadual, para verificar a manutenção das condições de habilitação.

9.16.1. Caso seja constatado que o Fornecedor esteja em situação de irregularidade perante o Cadastro Unificado de Fornecedores do
Estado – CADFOR, este será notificado por escrito para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhar ao Gestor do Contrato os
documentos que porventura estiverem vencidos, ou, no mesmo prazo, apresentar sua defesa.

9.16.2. Caso seja constatado que o Fornecedor esteja em situação de irregularidade perante o Cadastro de Inadimplentes – CADIN
estadual, este será notificado por escrito para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularizar sua situação ou, no mesmo prazo, apresentar
sua defesa.

9.16.3. Os prazos referidos neste item poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, a critério da Administração.

9.16.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante dará início a apuração de
responsabilidade do fornecedor

9.16.5. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão dos contratos em execução,
assegurado o contraditório e a ampla defesa, por meio de processo administrativo a ser instaurado.

9.16.6. Havendo a efetiva prestação dos serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão contratual, se o Fornecedor não regularizar sua situação no CADFOR e/ou no CADIN, salvo nas hipóteses em que
houver indícios das infrações administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021, caso em que a retenção dos créditos
não excederá o limite dos prejuízos causados à Administração.

 

Forma de Pagamento

9.17. O pagamento será realizado por meio de Transferência Bancária, Cheque, Cartão de Crédito, conforme a disponibilidade do
Conselho Escolar.

9.18. O pagamento do objeto deverá ser realizado até 30 (trinta) dias após o atesto da Nota Fiscal e emissão do Termo de Recebimento
Definitivo pelo Gestor do Contrato, nos termos deste Tópico, respeitada a ordem cronológica conforme Decreto Estadual nº 9.561/2019.

9.19. A Administração somente efetuará o pagamento à proponente vencedora referente às Notas Fiscais ou documento de cobrança
equivalente, estando vedada a negociação de tais títulos com terceiros.

9.20. O contratado deverá providenciar os meios necessários para recebimentos dos valores devidos pelo contratante, sendo
responsável pela abertura de conta bancária em instituição financeira e disponibilização de meios para recebimento via cartão de
crédito.

9.21. O pagamento será efetuado pelo Conselho Escolar, contendo o número do processo, a descrição individualizada dos itens com os
seus valores unitário e total, bem como as Certidões de Regularidade Fiscal Federal, Trabalhista, Estadual e Municipal devidamente
atualizadas.

9.22. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação,
desde que devidamente regularizados.

9.23. O Conselho Escolar, pagará, à contratada, mediante a compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação, nos termos do art. 92, inciso XVI, da Lei Federal nº 14.133, 2021.

9.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.



9.24.1. A Contratante, ao efetuar o pagamento à Contratada, fica obrigada a proceder à retenção do Imposto de Renda (IR) ao Estado de
Goiás com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores.

9.25. O Fornecedor regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123 de dezembro de 2006, não
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

 

Reajuste em caso de atraso no pagamento

9.26. Ocorrendo atraso no pagamento em que o Fornecedor não tenha de alguma forma concorrido para a mora, os valores devidos ao
Fornecedor serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice de correção monetária. Os encargos moratórios pelo atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fórmula:

EM = N x Vp x (I / 365)

Onde:

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo pagamento;

Vp = Valor da parcela em atraso;

I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100.

 

Do reajuste do contrato

9.27. Os valores contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, de acordo com a Lei Federal nº 14.133, de 1º
de abril de 2021, e pelos decretos estaduais equivalentes que tratem da matéria, contados a partir da data do orçamento estimado (na
data de ___/___/____), ou do último reajuste (na data de ___/___/____).

9.28. Após celebração do contrato, se já transcorrido o período de 12 (doze) meses da vigência da ata, o valor poderá ser reajustado em
consequência da variação do IPCA ( Índice de Preço ao Consumidor Amplo) do Sistema Nacional de Índices de Preços ao Consumidor -
SNIPC de acordo com a fórmula abaixo:

R= P0 x [(IPCAn / IPCA0) -1]

Onde:

R= parcela de reajuste

P0= preço inicial do contrato no mês de referência dos preços ou preço do contrato no mês de aplicação do último reajuste

IPCAn= número do índice IPCA referente ao mês do reajuste

IPCA0= número do índice IPCA referente ao mês da data da proposta, último reajuste.

 

Do acréscimo e da supressão de serviços

9.29. Este contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, conforme disposto no art. 124 da Lei nº 14.133/2021.

9.30. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias
no quantitativo do objeto contratado até o limite de 25% do valor inicial atualizado do contrato, conforme disposto no art. 125 da Lei nº
14.133/2021.

9.31. Tanto os acréscimos quanto as supressões possuem o limite de 25%, unilateralmente, do valor inicial do contrato.

FORMA E CRiTÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

 

10.1. Critério de Julgamento Menor Preço

10.2. Forma de adjudicação Por Lote

10.3. Participação de empresas reunidas em consórcio É admitida a participação de empresas reunidas em consórcio

10.4. Prazo de validade das propostas 120

 

Tratamento diferenciado para microempresas e empresas de pequeno porte

10.5. Na presente contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno
porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das



políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica, em observância ao artigo 16 à Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021 nos limites
previstos da Lei Complementar nº 123 de dezembro de 2006.

10.6 Nos lotes destinados à participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº
123 de dezembro de 2006, a fruição do benefício fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-
calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

10.7 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123 de dezembro de 2006,
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da
Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021.

10.8 A permissão de participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos
quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigido, será observado o somatório dos
valores de cada consorciado de acordo com a legislação vigente.

10.9 Considera-se como documento hábil à comprovação da qualificação de microempresa ou empresa de pequeno porte a certidão
expedida pela Junta Comercial, a documentação gerada pela Receita Federal ou, ainda, peças contábeis apresentadas no certame
licitatório;

10.10 Por tratar-se de condição de habilitação econômica-financeira dos licitantes, deve ser observada no momento da assinatura do
contrato e também mantida durante toda a execução do ajuste, nos termos do inciso XVI, art. 92, da Lei Federal nº 14.133/2021.

10.11. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, será
assegurado o prazo de até 5 (cinco dias úteis), prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da
documentação, contados do momento em que o proponente for declarado vencedor do certame.

10.12. A não-regularização da documentação no prazo acima implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei Federal nº 14.133, 2021, sendo facultado à Administração convocar os Fornecedores remanescentes, na ordem de
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

10.13. A disputa exclusiva e/ou reserva de cotas para microempresa e empresa de pequeno porte, na forma da Lei Federal nº 14.133,
2021, será aplicada conforme previsto na Planilha de Quantitativo e Valores contida no Tópico 3 deste Termo de Referência. Nos
itens/lotes destinados à participação exclusiva e/ou cota reservada de microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei
Complementar nº 123 de dezembro de 2006, a fruição do benefício fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte
que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

 

Exigências de habilitação

10.14. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico- financeira, nos termos dos arts.
62 a 70 da Lei Federal nº 14.133, 2021, poderá ser substituída pelo Certificado de Registro Cadastral – CRC, do Cadastro Unificado de
Fornecedores do Estado de Goiás – CADFOR, conforme orientações gerais disponíveis no link: https://sislog.go.gov.br/.

 

Qualificação técnica e atestado de capacidade técnica

10.15. A empresa deverá apresentar, no mínimo, 01 (um) atestado/declaração fornecido por pessoa jurídica de direito público ou
privado, comprovando que o Fornecedor já forneceu equipamento compatível com o licitado ou prestou serviço, de forma satisfatória. O
atestado/declaração deverá conter, no mínimo, o nome da empresa/órgão contratante e o nome e assinatura do responsável.

10.16. Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha feito
parte, se o atestado ou o contrato de constituição do consórcio não identificar a atividade desempenhada por cada consorciado
individualmente, serão adotados os seguintes critérios na avaliação de sua qualificação técnica:

I - caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, as experiências atestadas deverão ser reconhecidas para cada
empresa consorciada na proporção quantitativa de sua participação no consórcio, salvo nas licitações para contratação de serviços
técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, em que todas as experiências atestadas deverão ser reconhecidas
para cada uma das empresas consorciadas;

II - caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as experiências atestadas deverão ser reconhecidas para
cada consorciado de acordo com os respectivos campos de atuação, inclusive nas licitações para contratação de serviços técnicos
especializados de natureza predominantemente intelectual.

10.16.1 Para fins de comprovação do percentual de participação do consorciado, caso este não conste expressamente do atestado ou da
certidão, deverá ser juntada ao atestado ou à certidão cópia do instrumento de constituição do consórcio.

 

Subcontratação

10.17. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

Visita técnica facultativa



10.18. O Fornecedor poderá vistoriar o local onde serão entregues os bens e/ou executados os serviços até o último dia útil anterior à
data fixada para abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das condições e grau de dificuldade, mediante prévio
agendamento de horário limitada a realização da vistoria a um interessado por vez.

10.19. O registro dessa Vistoria será formalizado através do ANEXO – MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA, que deverá ser
assinado por um representante da empresa e outro da Administração.

10.20. Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, os Fornecedores não poderão alegar o desconhecimento das condições e
grau de dificuldade existentes como justificativa para se eximirem das obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de
acréscimos de preços em decorrência da execução do objeto deste Termo de Referência. Caso opte por não realizar a vistoria nos locais
e instalações referentes a este objeto, deverá ser preenchido e assinado, pelo representante da empresa, o documento conforme
ANEXO - MODELO DE TERMO DE DISPENSA DE VISITA TÉCNICA.

10.21. A visita tem a função de garantir, dessa forma, que o Fornecedor tenha pleno conhecimento da natureza e do escopo do projeto,
dos serviços e dos fornecimentos, das condições topográficas, hidrológicas e climáticas que possam afetar sua execução; e dos materiais
necessários para que sejam utilizados durante a construção e dos acessos aos locais onde serão executados os serviços.

Tópico 11 - ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO A – MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA

 

(razão social), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº (informar), com sede à (endereço), neste ato representada por
seu(sua) representante legal (nome), inscrito(a) no CPF sob o nº (informar) e no RG nº (informar), declara, para fins de comprovação
junto à Comissão de Licitação, que o(a) Sr(a). (nome), inscrito(a) no CPF sob o nº (informar) e no RG nº (informar), representando a
empresa, compareceu ao local onde será executado o objeto da Licitação tomando conhecimento de todas as condições e
peculiaridades que possam, de qualquer forma, influir sobre o custo, preparação de documentos, proposta e execução do objeto da
Licitação.

(município) - (UF), (dia) de (mês) de (ano).

(assinatura)

 

ANEXO B - MODELO DE TERMO DE DISPENSA DE VISITA TÉCNICA.

 

(razão social), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº (informar), com sede à (endereço), neste ato representada por
seu(sua) representante legal (nome), inscrito(a) no CPF sob o nº (informar) e no RG nº (informar), declara, para os devidos fins de
comprovação junto à Comissão de Licitação, que a empresa optou por não visitar o local da prestação de serviços, estando, assim, ciente
de todas as especificações técnicas e de estrutura presentes no instrumento convocatório, não podendo, em momento posterior, alegar
a falta de conhecimento das referidas especificações para justificar eventuais futuros descumprimentos em relação ao edital ou
contrato.

(município) - (UF), (dia) de (mês) de (ano).

(assinatura)
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